
Prefeitura Municipal de Belém do Estado do Pará

SESMA
Secretaria Municipal de Saúde de Belém

Técnico em Enfermagem
Edital de Concurso Público nº002/2018 – PMB/SESMA

JL145-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal de Belém do Estado do Pará

Cargo: Técnico em Enfermagem

(Baseado no Edital de Concurso Público nº002/2018 – PMB/SESMA)

• Língua Portuguesa
• Matemática
• Atualidades
• Legislação

• Noções de Informática
• Conhecimentos Específicos

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Ana Luiza Cesário

Thais Regis

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli
Leandro Filho

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Lingua Portuguesa

1. Compreensão e interpretação de texto. .................................................................................................................................................... 83
2. Tipologia e gêneros textuais. ......................................................................................................................................................................... 85
3. Figuras de linguagem.......................................................................................................................................................................................101
4. Significação de palavras e expressões. ....................................................................................................................................................... 76
5. Relações de sinonímia e de antonímia. ...................................................................................................................................................... 76
6. Ortografia. .............................................................................................................................................................................................................44
7. Acentuação gráfica. ...........................................................................................................................................................................................47
8. Uso da crase. ........................................................................................................................................................................................................71
9. Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e consonantais e dígrafos. ......................................................... 01
10. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. ............................................................... 07
11. Locuções verbais (perífrases verbais). ...................................................................................................................................................... 07
12. Funções do “que” e do “se”. 13. Formação de palavras. .................................................................................................................100
14. Elementos de comunicação. ........................................................................................................................................................................ 63
15. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e pe-
ríodo composto por coordenação e subordinação). ................................................................................................................................. 63
16. Concordância verbal e nominal. ................................................................................................................................................................. 52
17. Regência verbal e nominal. .......................................................................................................................................................................... 58
18. Colocação pronominal. ..................................................................................................................................................................................74
19. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. .............................................................................................................. 50
20. Elementos de coesão. .....................................................................................................................................................................................86
21. Função textual dos vocábulos. ..................................................................................................................................................................103
22. Variação linguística.........................................................................................................................................................................................101

Matemática

1. Resolução de problemas envolvendo frações, conjuntos, porcentagens, sequências (com números, com figuras e com 
palavras). .....................................................................................................................................................................................................................01
2. Raciocínio lógico-matemático: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos válidos........ 19

Atualidades

1. Aspectos gerais do Brasil, do Estado do Pará e do município de Belém. ..................................................................................... 01
2. Temáticas atuais, relevantes e amplamente divulgadas referentes à História e Geografia do Brasil, do Pará e do mu-
nicípio de Belém. .....................................................................................................................................................................................................01
3. Domínio de tópicos atuais e relevantes de diversas áreas, tais como: economia, sociedade, educação, tecnolo-
gia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações 
históricas. .................................................................................................................................................................................................08
Conteúdo Extra: Temas Importantes de Atualidades...................................................................................................................08
4. Fatos da atualidade: locais e nacionais....................................................................................................................................................... 09

Legislação

1. Noções de Direito Constitucional: ............................................................................................................................................................... 01
1.1. Constituição: conceito e classificação. ............................................................................................................................................... 01
1.2. A organização do Estado: poderes e funções.................................................................................................................................. 07
1.3. A Administração Pública: princípios que a norteiam. .................................................................................................................. 08
1.4. Princípios constitucionais da administração pública: princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade, eficiência. ............................................................................................................................................................................................... 08

2. Noções de Direito Administrativo. ............................................................................................................................................................... 11
2.1. Estrutura administrativa da Administração Pública. ..................................................................................................................... 11
2.2. Atos administrativos: conceito e requisitos do ato administrativo, atributos do ato administrativo, classificação 
dos atos administrativos. ................................................................................................................................................................................ 11



SUMÁRIO

2.3. Espécies de atos administrativos. ........................................................................................................................................................ 11
2.4. Requisitos do Serviço Público e Direitos do Usuário. ................................................................................................................. 16
2.5. Responsabilidade dos servidores: responsabilidade administrativa, responsabilidade civil, responsabilidade cri-
minal, meios de punição, sequestro e perdimento de bens.............................................................................................................. 25
Enriquecimento ilícito e improbidade administrativa, abuso de autoridade. ............................................................................ 26

3. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Belém: Lei n.º 7.502, de 20 de dezembro de 1990 - dispõe sobre 
o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Belém, e suas alterações. ........................................................................ 37

Noções de Informática

1. Conceitos e fundamentos básicos. .............................................................................................................................................................. 01
2. Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, 
reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). .............................................................................................................. 01
3. Identificação e manipulação de arquivos. ................................................................................................................................................. 01
4. Backup de arquivos. ...........................................................................................................................................................................................64
5. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e 
DVDs). ..........................................................................................................................................................................................................................01
6. Periféricos de computadores. ........................................................................................................................................................................ 01
7. Ambientes operacionais: utilização dos sistemas operacionais Windows 7 e Windows 10. ................................................ 01
8. Conceitos básicos sobre Linux e Software Livre. .................................................................................................................................... 01
9. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e PowerPoint) – 
versões 2010, 2013 e 2016. .................................................................................................................................................................................21
10. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice (Writer, Calc e Impress) - versões 
5 e 6. .............................................................................................................................................................................................................................21
11. Utilização e configuração de e-mail no Microsoft Outlook. ........................................................................................................... 55
12. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e Intranet, busca e pesquisa na Web, mecanismos de busca na 
Web. ..............................................................................................................................................................................................................................55
13. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome. ........................................................................ 55
14. Segurança na internet; vírus de computadores; Spyware; Malware; Phishing e Spam. ........................................................ 70
15. Transferência de arquivos pela internet.................................................................................................................................................... 55



SUMÁRIO

Conhecimentos Específicos

1. Código de Ética em Enfermagem. ................................................................................................................................................................ 01
2. Lei no 7.498, de 25 de junho de 1986. ....................................................................................................................................................... 01
3. Decreto no 94.406, de 8 de junho de 1987. ............................................................................................................................................. 01
4. Enfermagem no centro cirúrgico. ................................................................................................................................................................. 09

4.1. Recuperação da anestesia. ..................................................................................................................................................................... 09
4.2. Central de material e esterilização. ..................................................................................................................................................... 09
4.3. Atuação nos períodos pré operatório, trans operatório e pós operatório. ........................................................................ 09
4.4. Atuação durante os procedimentos cirúrgico‐anestésicos. ...................................................................................................... 09
4.5. Materiais e equipamentos básicos que compõem as salas de cirurgia e recuperação anestésica. .......................... 09
4.6. Rotinas de limpeza da sala de cirurgia. ............................................................................................................................................. 09
4.7. Uso de material estéril. ............................................................................................................................................................................ 09
4.8. Manuseio de equipamentos: autoclaves; seladora térmica e lavadora automática ultrassônica. .............................. 09

5. Noções de controle de infecção hospitalar. ............................................................................................................................................. 31
6. Procedimentos de enfermagem. .................................................................................................................................................................. 32

6.1. Verificação de sinais vitais, oxigenoterapia, aerossolterapia e curativos. ............................................................................ 32
6.2. Administração de medicamentos. ....................................................................................................................................................... 32
6.3. Coleta de materiais para exames. ....................................................................................................................................................... 32
7. Enfermagem nas situações de urgência e emergência. ................................................................................................................. 55
7.1 Conceitos de emergência e urgência. ................................................................................................................................................ 55
7.2. Estrutura e organização do pronto-socorro. ................................................................................................................................... 55
7.3. Atuação do técnico de enfermagem em situações de choque, parada cardiorespiratória, politrauma, afogamento, 
queimadura, intoxicação, envenenamento e picada de animais peçonhentos. ........................................................................ 55

8. Enfermagem em saúde pública. ................................................................................................................................................................... 67
8.1. Política Nacional de Imunização. ......................................................................................................................................................... 67
8.2. Controle de doenças transmissíveis, não transmissíveis e sexualmente transmissíveis.................................................. 67
8.3. Atendimento aos pacientes com hipertensão arterial, diabetes, doenças cardiovasculares, obesidade, doença 
renal crônica, hanseníase, tuberculose, dengue e doenças de notificações compulsórias. ................................................. 67
8.4. Programa de assistência integrada a saúde da criança, mulher, homem, adolescente e idoso. ................................ 67

9. Conduta ética dos profissionais da área de saúde. .............................................................................................................................141
10. Princípios gerais de segurança no trabalho. ........................................................................................................................................142

10.1. Prevenção e causas dos acidentes do trabalho. ........................................................................................................................142
10.2. Princípios de ergonomia no trabalho. ...........................................................................................................................................142
10.3. Códigos e símbolos específicos de Saúde e Segurança no Trabalho................................................................................142





LÍNGUA PORTUGUESA

Letra e Fonema..........................................................................................................................................................................................................01
Estrutura das Palavras.............................................................................................................................................................................................04
Classes de Palavras e suas Flexões..................................................................................................................................................................... 07
Ortografia....................................................................................................................................................................................................................44
Acentuação.................................................................................................................................................................................................................47
Pontuação....................................................................................................................................................................................................................50
Concordância Verbal e Nominal......................................................................................................................................................................... 52
Regência Verbal e Nominal...................................................................................................................................................................................58
Frase, oração e período..........................................................................................................................................................................................63
Sintaxe da Oração e do Período......................................................................................................................................................................... 63
Termos da Oração....................................................................................................................................................................................................63
Coordenação e Subordinação............................................................................................................................................................................. 63
Crase..............................................................................................................................................................................................................................71
Colocação Pronominal............................................................................................................................................................................................74
Significado das Palavras.........................................................................................................................................................................................76
Interpretação Textual...............................................................................................................................................................................................83
Tipologia Textual.......................................................................................................................................................................................................85
Gêneros Textuais.......................................................................................................................................................................................................86
Coesão e Coerência.................................................................................................................................................................................................86
Reescrita de textos/Equivalência de Estruturas............................................................................................................................................. 88
Estrutura Textual........................................................................................................................................................................................................90
Redação Oficial..........................................................................................................................................................................................................91
Funções do “que” e do “se”................................................................................................................................................................................100
Variação Linguística...............................................................................................................................................................................................101
O processo de comunicação e as funções da linguagem......................................................................................................................103





1

LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	         letras:	  t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras:	  g a  l h o
		               1 2  3  4		                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras:	 h o j e
		                1   2   3	                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO 
FRAÇÕES, CONJUNTOS, PORCENTAGENS, 

SEQUÊNCIAS (COM NÚMEROS, COM 
FIGURAS, DE PALAVRAS), P.A. (PROGRESSÃO 

ARITMÉTICA), P.G. (PROGRESSÃO 
GEOMÉTRICA). 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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ATUALIDADES

1. ASPECTOS GERAIS DO BRASIL, DO 
ESTADO DO PARÁ E DO MUNICÍPIO DE 

BELÉM. 
2. TEMÁTICAS ATUAIS, RELEVANTES E 

AMPLAMENTE DIVULGADAS REFERENTES 
À HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO BRASIL, DO 

PARÁ E DO MUNICÍPIO DE BELÉM.

Brasil
O Brasil é um país localizado no subcontinente da Amé-

rica do Sul. O território brasileiro é banhado pelo oceano 
Atlântico, limitando-se ao norte, com a Guiana Francesa, 
Suriname, Guiana, Venezuela e Colômbia; a noroeste, com 
o Peru; a oeste, com a Bolívia, Paraguai e Argentina; e ao 
sul, com o Uruguai.

O território brasileiro possui dimensão continental, 
sendo o quinto maior país do mundo, superado somente 
pela Rússia, Canadá, China e Estados Unidos. Os pontos 
extremos de norte (Monte Caburaí) a sul (Arroio Chuí) do 
território somam 4.394 km e de leste (Ponta do Seixas) a 
oeste (Serra Contamana) somam 4.319 km. O Brasil pos-
sui uma área de 8 514 876 km², na qual vivem cerca de 
190.755.799 habitantes, sendo o quinto país mais populoso 
do mundo, superado somente pela China (1,3 bilhão), Índia 
(1,1 bilhão), Estado Unidos (314,6 milhões) e Indonésia (230 
milhões). Apesar de ser considerado um país populoso, é 
pouco povoado.

Em razão da dimensão territorial, existem no país três 
fusos horários em vigor. O território do país é contínuo, 
exceto algumas ilhas que estão desligadas da parte con-
tinental. Grande parte do território brasileiro encontra-se 
no hemisfério sul (93%), além de estar totalmente na parte 
ocidental do mundo, em plena zona intertropical da Terra. 
A localização geográfica no globo faz com que haja uma 
grande incidência de raios solares sobre a superfície do 
país, por isso o clima predominante é o tropical, porém 
existem outras características climáticas, como o equato-
rial, o subtropical e o semiárido.

O país apresenta diversas formações vegetativas das 
quais podemos citar: Cerrado, Caatinga, Floresta Atlântica, 
Mata de Araucária, Pradarias, Pantanal, Floresta Amazôni-
ca. Quanto aos recursos hídricos, o território é privilegiado, 
pois existe uma grande quantidade de rios, as principais 
bacias hidrográficas são: Bacia Amazônica, Bacia do São 
Francisco, Bacia do rio Paraná, Bacia do rio Paraguai e Bacia 
do rio Uruguai.

O Brasil é uma Federação constituída por 26 Estados e 
o Distrito Federal, sendo os Estados divididos em municí-
pios e esses, em distritos.

A população brasileira é constituída etnicamente a par-
tir de índios, portugueses, africanos, europeus imigrantes 
(italianos, poloneses, alemães, espanhóis, etc.) e asiáticos 
(libaneses, japoneses, entre outros). Atualmente a popula-
ção é composta segundo cor/raça: brancos (49,4%), pardos 
(42,3%), negros (7,4%), amarelos (0,5%) e indígenas (0,3%).

A economia brasileira cresceu de forma significativa, 
hoje o país é considerado emergente, além de ser grande 

produtor agrícola e ao mesmo tempo industrializado, com 
um parque industrial diversificado. Diversas estimativas co-
locam o país como potências para o futuro, tendo em vista 
o grande potencial que possui.

Dados gerais:
Nome: República Federativa do Brasil.
Brasão: 

Lema: Ordem e Progresso.
Gentílico: brasileiro e brasileira.
Capital: Brasília.
Cidade mais populosa: São Paulo.
Língua oficial: português.
Governo: República Federativa.
Independência:  de Portugal em 7 de setembro de 

1822, sendo reconhecida em 29 de agosto de 1825.
PIB (Produto Interno Bruto): 3,1 trilhões de reais.
Renda per capita: 8.040 dólares ao ano.
IDH (Índice de Desenvolvimento Humano): 0,699 (alto).
Esperança de vida: 72,9 anos.
Moeda: Real.
Site oficial: www.brasil.gov.br

História
A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela es-

quadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino 
às Índias, integra o ciclo da expansão marítima portuguesa. 
Inicialmente denominada Terra de Vera Cruz, depois Santa 
Cruz e, finalmente, Brasil, a nova terra foi explorada a prin-
cípio em função da extração do pau-brasil, madeira de cor 
vermelha usada em tinturaria na Europa, e que deu o nome 
à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gas-
par de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram 
enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar o litoral 
e combater piratas e corsários, principalmente franceses, 
para garantir a posse da terra. O sistema de feitorias, já 
utilizado no comércio com a África e a Ásia, foi empregado 
tanto para a defesa como para realizar o escambo (troca) 
do pau-brasil com os indígenas. A exploração do pau-bra-
sil, monopólio da Coroa portuguesa, foi concedida ao cris-
tão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com 
a expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos fo-
ram o melhor reconhecimento da terra, a introdução do 
cultivo da cana-de-açúcar e a criação dos primeiros enge-
nhos, instalados na recém-fundada cidade de São Vicente, 
no litoral de São Paulo, que no século 16 chegou a ter treze 
engenhos de açúcar. A economia açucareira, entretanto, 
vai se concentrar no Nordeste, principalmente em Pernam-
buco. Estava baseada no tripé latifúndio--monocultura-
--escravidão. A cana-de-açúcar, no Nordeste, era cultivada 
e beneficiada em grandes propriedades, que empregavam 
mão-de-obra dos negros africanos trazidos como escravos, 
e destinava-se à exportação.
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Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona 
da mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos 
poucos ocupou toda a área do agreste e do sertão nordes-
tinos e a bacia do rio São Francisco. No século 18, o ciclo da 
mineração do ouro e dos diamantes em Minas Gerais levou 
à ocupação do interior da colônia. A sociedade mineradora 
era mais diversificada do que a sociedade açucareira, extre-
mamente ruralizada. Na zona mineira, ao lado dos proprie-
tários e escravos, surgiram classes intermediárias, consti-
tuídas por comerciantes, artesãos e funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subor-
dinada à metrópole portuguesa, que, para mais facilmente 
ocupá-la, adotou, em 1534, o sistema de capitanias here-
ditárias. Consistia na doação de terras pelo rei de Portugal 
a particulares, que se comprometiam a explorá-las e po-
voá-las. Apenas duas capitanias prosperaram: São Vicente 
e Pernambuco. As capitanias hereditárias somente foram 
extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo ge-
ral, para melhor controlar a administração da colônia. O 
governador-geral Tomé de Sousa possuía extensos pode-
res, e administrava em nome do rei a capitania da Bahia, 
cuja sede, Salvador -- primeira cidade fundada no Brasil, foi 
também sede do governo geral até 1763, quando a capital 
da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. A admi-
nistração local era exercida pelas câmaras municipais, para 
as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados “homens 
bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. 
A ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, 
o ensino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas 
ordens religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o 
Brasil foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo 
de franceses, ingleses e holandeses. Os franceses chega-
ram a fundar, em 1555, uma colônia, a França Antártica, na 
ilha de Villegaignon, na baía de Guanabara. Somente foram 
expulsos em 1567, em combate do qual participou Estácio 
de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais 
tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses tentaram 
estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, 
chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do 
açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), inva-
diram a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. 
Em 1630, uma nova invasão holandesa teve como alvo Per-
nambuco, de onde estendeu-se por quase todo o Nordes-
te, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 1637 e 1645, 
o Brasil holandês foi governado pelo conde Maurício de 
Nassau, que realizou brilhante administração. Em 1645, os 
holandeses foram expulsos do Brasil, no episódio conheci-
do como insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas entra-

das, expedições armadas ao interior, de caráter geralmente 
oficial, em busca de metais preciosos. No século seguin-
te, expedições particulares, conhecidas como bandeiras, 
partiram especialmente de São Paulo, com três objetivos: 

a busca de índios para escravizar; a localização de agru-
pamentos de negros fugidos (quilombos), para destruí-los; 
e a procura de metais preciosos. As bandeiras de caça ao 
índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e Manuel Preto) 
atingiram as margens do rio Paraguai, onde arrasaram as 
“reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, depois de qua-
se um século de resistência, foi destruído Palmares, o mais 
célebre quilombo do Brasil, por tropas comandadas pelo 
bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas chama-
das Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba 
Gato), em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhangue-
ra) e Mato Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde foram 
estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, foram encon-
trados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais célebres 
bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandei-
rantes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha ima-
ginária que, desde 1494, separava as terras americanas 
pertencentes a Portugal e à Espanha, contribuindo para 
alargar o território brasileiro. As fronteiras ficaram demar-
cadas por meio da assinatura de vários tratados, dos quais 
o mais importante foi o de Madri, celebrado em 1750, e 
que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. Nas 
negociações com a Espanha, Alexandre de Gusmão defen-
deu o princípio do uti possidetis, o que assegurou a Portu-
gal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram 

na colônia várias revoltas, geralmente provocadas por in-
teresses econômicos contrariados. Em 1684, a revolta dos 
Beckman, no Maranhão, voltou-se contra o monopólio 
exercido pela Companhia de Comércio do Estado do Ma-
ranhão. Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu 
paulistas e “forasteiros” na zona das minas; a guerra dos 
mascates opôs os comerciantes de Recife aos aristocráti-
cos senhores de engenho de Olinda; e a revolta de Vila 
Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 1720, combateu 
a instituição das casas de fundição e a cobrança de novos 
impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse sé-
culo foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as 
quais possuíam, além do caráter econômico, uma clara co-
notação política. A conjuração mineira, ocorrida em 1789, 
também em Vila Rica, foi liderada por Joaquim José da Sil-
va Xavier, o Tiradentes, que terminou preso e enforcado, 
em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a independência 
e a proclamação de uma república. A conjuração baiana 
-- também chamada revolução dos alfaiates, devido à par-
ticipação de grande número de elementos das camadas 
populares (artesãos, soldados, negros libertos) --, ocorri-
da em 1798, tinha idéias bastante avançadas para a época, 
inclusive a extinção da escravidão. Seus principais líderes 
foram executados. Mais tarde, estourou outro importante 
movimento de caráter republicano e separatista, conhecido 
como revolução pernambucana de 1817.
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1. NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 
1.1. CONSTITUIÇÃO: CONCEITO E 

CLASSIFICAÇÃO.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do es-
tudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-la 
sem antes situar a referida Carta Magna na teoria do cons-
titucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimen-
to denominado constitucionalismo.  Constitucionalismo é 
o movimento político-social pelo qual se delineia a noção 
de que o Poder Estatal deve ser limitado, que evoluiu para 
um movimento jurídico defensor da imposição de normas 
escritas de caráter hierárquico superior que deveriam regu-
lar esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbi-
trário fundamenta a noção de norma no ápice do ordena-
mento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em 
todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que 
um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito 
material de Constituição. No entanto, há uma tendência 
pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitu-
cional, notadamente em países que adotam uma Constitui-
ção analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de 

forma pacífica a doutrina compreende que este concei-
to pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, 
Constituição é muito mais do que um documento escrito 
que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional esta-
belecendo normas de limitação e organização do Estado, 
mas tem um significado intrínseco sociológico, político, 
cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um 
papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que 
se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
1	  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. 
Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, tem 
seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma 
parcela real de poder na sociedade. Claro que o texto cons-
titucional não explicitamente trará estes fatores reais de 
poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regi-
me de governo e a forma de Estado vigentes no momento 
de elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de 
uma decisão política e variará conforme o modelo político 
à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define 

se uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Em outras palavras, determinadas normas, por sua nature-
za, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estrutu-
rais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
2	  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de 
Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como 
a norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o 
que constar na Constituição Federal em sua redação ori-
ginária ou for inserido posteriormente por emenda cons-
titucional é norma constitucional, independentemente do 
conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter 
materialmente constitucional, seja formalmente constitu-
cional, apenas por estar inserida no texto da Constituição 
Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que 
“o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janei-
ro, será mantido na órbita federal”. Ora, evidente que uma 
norma que trata de um colégio não se insere nem em ele-
mentos organizacionais, nem limitativos e nem socioideo-
lógicos. Trata-se de norma constitucional no sentido for-
mal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e 
do Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição 
Federal de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um 
todo não há perfeita correspondência entre regras mate-
rialmente constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que so-

mente existe quando uma conduta é considerada objeti-
vamente obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne 
subjetivamente obrigatório, surge o costume, que pode 
gerar a produção de normas morais ou jurídicas; contudo, 
somente é possível impor objetivamente uma conduta por 
meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos 
de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção re-
lacionada à de norma fundamental hipotética, presente no 
plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental 
da validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 
superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como 
um sistema de normas com o mesmo fundamento de va-
lidade – a existência de uma norma fundamental. Não im-
porta qual seja o conteúdo desta norma fundamental, ainda 
assim ela conferirá validade à norma inferior com ela com-
patível.Esta norma fundamental que confere fundamento 
de validade a uma ordem jurídica é a Constituição. Pelo 
conceito jurídico de Constituição, denota-se a presença de 
um escalonamento de normas no ordenamento jurídico, 
sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâmide.
3	  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João 
Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.
4	  Ibid., p. 12.
5	  Ibid., p. 33.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, nota-

damente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tem-
porariedade de mandato, tem-se a forma da República, se 
há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido 
de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes fe-
derativos (União e Estados, classicamente), no denominado 
Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Pre-
sidencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas de-

finir e estruturar o Estado e o governo, mas também es-
tabelecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não 
poderá fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a de-
terminados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limita-
dor do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em 
que medida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição 

são aqueles que trazem a principiologia da ordem econô-
mica e social. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações 

das Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
vezes excedem mesmo o conceito material de Constitui-
ção, a Constituição escrita é analítica. Firma-se a adoção de 
um sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota uma 
Constituição escrita analítica.
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LIXEIRA, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA E BACKUP. 

1.	 Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1.	 O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2.	 O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.
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Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux  (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android  é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat  é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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 CÓDIGO DE ÉTICA EM ENFERMAGEM. 
LEI NO 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986.  

DECRETO NO 94.406, DE 8 DE JUNHO DE 1987

Ética Profissional e Lei do Exercício Profissional da En‐
fermagem

A Enfermagem compreende um componente próprio 
de conhecimentos científicos e técnicos, construído e repro‐
duzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e políticas 
que se processa pelo ensino, pesquisa e assistência. Realiza‐
-se na prestação de serviços à pessoa, família e coletividade, 
no seu contexto e circunstâncias de vida.

O aprimoramento do comportamento ético do profis‐
sional passa pelo processo de construção de uma consciên‐
cia individual e coletiva, pelo compromisso social e profissio‐
nal configurado pela responsabilidade no plano das relações 
de trabalho com reflexos no campo científico e político.

A Enfermagem Brasileira, face às transformações socio‐
culturais, científicas e legais, entendeu ter chegado o mo‐
mento de reformular o Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem (CEPE).

A trajetória da reformulação, coordenada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem com a participação dos Conselhos 
Regionais de Enfermagem, inclui discussões com a categoria 
de Enfermagem.

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem está 
organizado por assunto e inclui princípios, direitos, respon‐
sabilidades, deveres e proibições pertinentes à conduta ética 
dos profissionais de Enfermagem.

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem leva 
em consideração a necessidade e o direito de assistência em 
Enfermagem da população, os interesses do profissional e 
de sua organização. Está centrado na pessoa, família e cole‐
tividade e pressupõe que os trabalhadores de Enfermagem 
estejam aliados aos usuários na luta por uma assistência sem 
riscos e danos e acessível a toda população.

A Enfermagem é uma profissão comprometida com a 
saúde e qualidade de vida da pessoa, família e coletividade.

O Profissional de Enfermagem atua na promoção, pre‐
venção, recuperação e reabilitação da saúde, com autono‐
mia e em consonância com os preceitos éticos e legais.

O profissional de Enfermagem participa, como integran‐
te da equipe de saúde, das ações que visem satisfazer as 
necessidades de saúde da população e da defesa dos prin‐
cípios das políticas públicas de saúde e ambientais, que ga‐
rantam a universalidade de acesso aos serviços de saúde, 
integralidade da assistência, resolutividade, preservação da 
autonomia das pessoas, participação da comunidade, hie‐
rarquização e descentralização político-administrativa dos 
serviços de saúde.

O Profissional de Enfermagem respeita a vida, a digni‐
dade e os direitos humanos, em todas as suas dimensões.

O Profissional de Enfermagem exerce suas atividades 
com competência para a promoção do ser humano na sua 
integralidade, de acordo com os princípios da ética e da 
bioética.

O Profissional de Enfermagem exerce suas atividades 
com competência para a promoção da saúde do ser hu‐
mano na sua integridade, de acordo com os princípios da 
ética e da bioética.

LEI Nº 7.498, DE 25 DE JUNHO 1986.

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfer‐
magem e dá outras providências.

O presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san‐

ciono a seguinte Lei:
Art. 1º - É livre o exercício da Enfermagem em todo o 

território nacional, observadas as disposições desta Lei.
Art. 2º - A Enfermagem e suas atividades Auxiliares 

somente podem ser exercidas por pessoas legalmente ha‐
bilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem 
com jurisdição na área onde ocorre o exercício.

Parágrafo único. A Enfermagem é exercida privativa‐
mente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo 
Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os res‐
pectivos graus de habilitação.

Art. 3º - O planejamento e a programação das institui‐
ções e serviços de saúde incluem planejamento e progra‐
mação de Enfermagem.

Art. 4º - A programação de Enfermagem inclui a pres‐
crição da assistência de Enfermagem.

Art. 5º - (vetado)
§ 1º (vetado)
§ 2º (vetado)
Art. 6º - São enfermeiros:
I - o titular do diploma de enfermeiro conferido por 

instituição de ensino, nos termos da lei;
II - o titular do diploma ou certificado de obstetriz ou 

de enfermeira obstétrica, conferidos nos termos da lei;
III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a 

titular do diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou 
de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola estrangeira 
segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de 
intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de 
Enfermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;

IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos ante‐
riores, obtiverem título de Enfermeiro conforme o disposto 
na alínea “”d”” do Art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de 
março de 1961.

Art. 7º - São técnicos de Enfermagem:
I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico 

de Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e 
registrado pelo órgão competente;

II - o titular do diploma ou do certificado legalmente 
conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado em 
virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no 
Brasil como diploma de Técnico de Enfermagem.

Art. 8º - São Auxiliares de Enfermagem:
I - o titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem 

conferido por instituição de ensino, nos termos da Lei e 
registrado no órgão competente;

II - o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, 
de 14 de junho de 1956;
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III - o titular do diploma ou certificado a que se refere 
o inciso III do Art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 
1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961;

IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou 
Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço 
Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Minis‐
tério da Saúde, ou por órgão congênere da Secretaria de 
Saúde nas Unidades da Federação, nos termos do Decreto‐
-lei nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, do Decreto-lei nº 
8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de 
outubro de 1959;

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enferma‐
gem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de fevereiro 
de 1967;

VI - o titular do diploma ou certificado conferido por 
escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, re‐
gistrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como certificado de Auxiliar de Enfer‐
magem.

Art. 9º - São Parteiras:
I - a titular de certificado previsto no Art. 1º do De‐

creto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado o 
disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;

II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou 
equivalente, conferido por escola ou curso estrangeiro, se‐
gundo as leis do país, registrado em virtude de intercâmbio 
cultural ou revalidado no Brasil, até 2 (dois) anos após a 
publicação desta Lei, como certificado de Parteira.

Art. 10 - (Vetado)
Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de en‐

fermagem, cabendo-lhe:
I - privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da es‐

trutura básica da instituição de saúde, pública e privada, e 
chefia de serviço e de unidade de enfermagem;

b) organização e direção dos serviços de enfermagem 
e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas 
prestadoras desses serviços;

c) planejamento, organização, coordenação, execução 
e avaliação dos serviços da assistência de enfermagem;

d) (Vetado);
e) (Vetado);
f) (Vetado);
g) (Vetado);
h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre 

matéria de enfermagem;
i) consulta de enfermagem;
j) prescrição da assistência de enfermagem;
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves 

com risco de vida;
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade 

técnica e que exijam conhecimentos de base científica e 
capacidade de tomar decisões imediatas;

II - como integrante da equipe de saúde:
a) participação no planejamento, execução e avaliação 

da programação de saúde;
b) participação na elaboração, execução e avaliação 

dos planos assistenciais de saúde;

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em pro‐
gramas de saúde pública e em rotina aprovada pela insti‐
tuição de saúde;

d) participação em projetos de construção ou reforma 
de unidades de internação;

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospi‐
talar e de doenças transmissíveis em geral;

f) prevenção e controle sistemático de danos que pos‐
sam ser causados à clientela durante a assistência de en‐
fermagem;

g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente 
e puérpera;

h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
i) execução do parto sem distocia;
j) educação visando à melhoria de saúde da população.
Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II 

do art. 6Âº desta lei incumbe, ainda:
a) assistência à parturiente e ao parto normal;
b) identificação das distócias obstétricas e tomada de 

providências até a chegada do médico;
c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação 

de anestesia local, quando necessária.
Art. 12 - O Técnico de Enfermagem exerce atividade 

de nível médio, envolvendo orientação e acompanhamen‐
to do trabalho de Enfermagem em grau auxiliar, e parti‐
cipação no planejamento da assistência de Enfermagem, 
cabendo-lhe especialmente:

§ 1º Participar da programação da assistência de En‐
fermagem;

§ 2º Executar ações assistenciais de Enfermagem, ex‐
ceto as privativas do Enfermeiro, observado o disposto no 
Parágrafo único do Art. 11 desta Lei;

§ 3º Participar da orientação e supervisão do trabalho 
de Enfermagem em grau auxiliar;

§ 4º Participar da equipe de saúde.
Art. 13 - O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades 

de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo servi‐
ços auxiliares de Enfermagem sob supervisão, bem como a 
participação em nível de execução simples, em processos 
de tratamento, cabendo-lhe especialmente:

§ 1º Observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;
§ 2º Executar ações de tratamento simples;
§ 3º Prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;
§ 4º Participar da equipe de saúde.
Art. 14 - (Vetado)
Art. 15 - As atividades referidas nos arts. 12 e 13 des‐

ta Lei, quando exercidas em instituições de saúde, públicas 
e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser 
desempenhadas sob orientação e supervisão de Enfermeiro.

Art. 16 - (Vetado)
Art. 17 - (Vetado)
Art. 18 - (Vetado)
Parágrafo único. (Vetado)
Art. 19 - (Vetado)
Art. 20 - Os órgãos de pessoal da administração públi‐

ca direta e indireta, federal, estadual, municipal, do Distrito 
Federal e dos Territórios observarão, no provimento de car‐
gos e funções e na contratação de pessoal de Enfermagem, 
de todos os graus, os preceitos desta Lei.
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